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BARBOSA VARIEDADES 

JP EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ Nº 43.085.766/0001-29 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA – AL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02230032/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

ASSUNTO: CONTRARRAZÕES AO REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA TÉCNICA E OPERACIONAL 

 

JP EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

43.085.766/0001-29, com sede na Rua Marechal Costa e Silva, nº 34, Bairro Primavera, 

Arapiraca/AL, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES AO REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA TÉCNICA E OPERACIONAL 

formulado pela empresa FÁBIO DIAS VITAL, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 

I – SÍNTESE DOS FATOS 

A empresa requerente protocolou pedido de diligência alegando suposta ausência de 

capacidade técnica, operacional, logística e econômica da empresa JP EMPREENDIMENTOS 

LTDA para execução dos itens referentes ao fornecimento de pães. 

Entretanto, a insurgência apresentada não se encontra acompanhada de qualquer prova 

técnica, documental ou pericial capaz de demonstrar as alegações formuladas. 

Trata-se de peça baseada exclusivamente em conjecturas, presunções e ilações subjetivas, sem 

qualquer elemento objetivo que afaste a regular habilitação da empresa ora defendente. 

Mais grave ainda, a própria Administração Pública já realizou diligência específica prevista no 

edital, procedendo à análise das amostras apresentadas e aprovando formalmente os 

produtos ofertados. 

Dessa forma, o requerimento apresentado não merece prosperar. 

 

II – DA AUSÊNCIA DE PROVAS E DA IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES 

Ao analisar o requerimento protocolado pela empresa concorrente, verifica-se que nenhuma 

das alegações encontra respaldo em documentos ou provas concretas. 
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As expressões utilizadas pela requerente demonstram claramente o caráter especulativo da 

manifestação: 

• "aparentemente não possui estrutura própria"; 

• "possivelmente dependerá integralmente de terceiros"; 

• "não demonstrou"; 

• "aparentemente incompatível"; 

• "gera elevado risco contratual". 

O Direito Administrativo não admite decisões baseadas em presunções subjetivas. 

Nos termos do artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, o procedimento licitatório deve observar, 

dentre outros, os princípios da legalidade, segurança jurídica, julgamento objetivo, 

razoabilidade, proporcionalidade e vinculação ao instrumento convocatório. 

A Administração Pública somente pode decidir com base em elementos concretos constantes 

dos autos. 

Não existe no processo qualquer documento demonstrando: 

• incapacidade técnica; 

• incapacidade operacional; 

• irregularidade sanitária; 

• inexistência de fornecedores; 

• inexequibilidade da proposta; 

• descumprimento do edital. 

A mera formulação de dúvidas ou suspeitas não possui força jurídica suficiente para justificar 

a desclassificação de licitante regularmente habilitado. 

 

III – DA PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

Os atos praticados pela Administração Pública gozam de presunção de legitimidade e 

veracidade. 

Tal presunção somente pode ser afastada mediante prova robusta e inequívoca. 

No presente caso, a empresa requerente não apresentou qualquer elemento apto a afastar a 

conclusão alcançada pela Administração durante a fase de julgamento. 
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O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado no sentido de que a 

Administração encontra-se vinculada aos critérios estabelecidos no edital, não sendo possível 

criar exigências supervenientes ou restrições não previstas no instrumento convocatório. 

A tentativa de desconstituir ato administrativo regularmente praticado exige prova concreta, 

inexistente nos presentes autos. 

 

IV – DA APROVAÇÃO DAS AMOSTRAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

O edital previu expressamente a possibilidade de apresentação e análise de amostras. 

Em observância às determinações da Administração, a empresa JP EMPREENDIMENTOS LTDA 

apresentou tempestivamente os produtos exigidos. 

Após análise técnica realizada pelos profissionais competentes, foram emitidos os respectivos 

relatórios. 

Posteriormente, em mensagem oficial registrada no sistema eletrônico da licitação, o 

Pregoeiro comunicou aos licitantes: 

"Senhores licitantes, informamos que os itens 08, 14, 16 e 23 foram aprovados, conforme os 

relatórios de análise das amostras." 

Importante destacar que os itens 14 e 23 correspondem exatamente aos produtos objeto do 

questionamento formulado pela empresa requerente. 

Assim, a Administração Pública já exerceu seu poder-dever de fiscalização e concluiu 

formalmente que os produtos apresentados atendem às exigências técnicas do edital. 

Não cabe ao particular pretender substituir a conclusão da equipe técnica responsável pela 

análise das amostras por mera opinião subjetiva. 

 

V – DA REGULARIDADE SANITÁRIA 

A empresa JP EMPREENDIMENTOS LTDA possui Alvará Sanitário vigente expedido pela 

Vigilância Sanitária Municipal. 

O documento encontra-se plenamente válido e autoriza expressamente atividades 

relacionadas ao comércio de produtos alimentícios. 

O alvará contempla, dentre outras atividades: 

• comércio varejista de produtos alimentícios; 

• comércio de laticínios e frios; 

• comércio de doces e alimentos; 
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• comércio de carnes; 

• padaria e confeitaria com predominância de revenda. 

Portanto, a empresa atende integralmente às exigências sanitárias previstas no edital e na 

legislação aplicável. 

 

VI – DA COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE OPERACIONAL 

Ao contrário do que tenta fazer crer a empresa requerente, a JP EMPREENDIMENTOS LTDA 

possui efetiva atuação no segmento alimentício. 

Foram anexadas notas fiscais de aquisição de pães referentes aos meses de fevereiro, março e 

abril de 2026. 

As referidas notas demonstram: 

• aquisição regular dos produtos; 

• relacionamento comercial com fornecedores; 

• histórico de comercialização; 

• cadeia de abastecimento ativa; 

• capacidade de reposição e fornecimento. 

Além disso, foram apresentadas notas fiscais de fornecimento de gêneros alimentícios para 

unidades escolares, comprovando experiência prática em contratos similares ao objeto 

licitado. 

Tais documentos demonstram de forma objetiva que a empresa atua regularmente no ramo 

alimentício e possui condições reais de execução contratual. 

 

VII – DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE PANIFICADORA PRÓPRIA, FROTA PRÓPRIA OU 

UNIDADE PRODUTIVA 

A empresa requerente sustenta que a recorrida não teria demonstrado possuir: 

• panificadora própria; 

• unidade produtiva própria; 

• frota própria; 

• estrutura logística própria. 

Contudo, nenhuma dessas exigências consta do edital. 
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O instrumento convocatório não exige que a licitante seja fabricante dos produtos. 

O objeto licitado consiste em fornecimento de pães, e não em fabricação de pães. 

A legislação licitatória não impõe que o fornecedor possua estrutura industrial própria para 

participar do certame. 

Permitir exigências não previstas no edital configuraria afronta direta ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 

VIII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS ENTREGAS PARCELADAS 

Outro aspecto relevante ignorado pela requerente consiste no fato de que a contratação 

decorre de Ata de Registro de Preços. 

O quantitativo registrado não corresponde à entrega imediata e integral dos produtos. 

As entregas ocorrerão de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração 

durante a vigência da ata. 

Portanto, a capacidade operacional deve ser analisada considerando o fornecimento 

continuado ao longo da execução contratual e não sob a falsa premissa de fornecimento 

integral em um único momento. 

 

IX – DA COMPROVAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

A alegação de inexequibilidade também não merece acolhimento. 

A empresa anexou documentação fiscal comprovando os custos efetivamente praticados por 

seus fornecedores. 

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Fevereiro/2026 

Quantidade adquirida: 5.035 unidades 

Valor total: R$ 1.762,25 

Custo unitário médio: R$ 0,35 
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Março/2026 

Quantidade adquirida: 7.575 unidades 

Valor total: R$ 2.651,25 

Custo unitário médio: R$ 0,35 

 

Abril/2026 

Quantidade adquirida: 8.925 unidades 

Valor total: R$ 3.570,00 

Custo unitário médio: R$ 0,40 

 

Total adquirido: 

21.535 unidades 

Valor total investido: 

R$ 7.983,50 

 

Custo médio histórico: 

R$ 0,37 por unidade 

 

Preço registrado na licitação: 

R$ 0,65 por unidade 

 

Diferença positiva entre custo médio histórico e preço registrado: 

R$ 0,28 por unidade 

O preço registrado de R$ 0,65 por unidade apresenta diferença positiva de R$ 0,28 em relação 

ao custo médio histórico de aquisição apurado em R$ 0,37 por unidade, representando 

variação de aproximadamente 75,68%, circunstância que demonstra a plena exequibilidade 

econômica da proposta apresentada. 

Os documentos fiscais comprovam que os preços ofertados são plenamente compatíveis com 

a realidade de mercado e permitem a execução integral do objeto sem qualquer risco de 

inadimplemento. 
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Não existe nos autos estudo econômico, parecer técnico ou qualquer elemento capaz de 

demonstrar a alegada inexequibilidade. 

X – DA BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que a licitação possui como finalidade selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

A empresa recorrida apresentou documentação regular, atendeu às exigências editalícias, teve 

suas amostras aprovadas, comprovou regularidade sanitária, demonstrou experiência 

comercial e ofertou proposta economicamente vantajosa para o Município. 

Desclassificar a empresa com base em meras conjecturas representaria afronta aos princípios 

da competitividade, economicidade e interesse público. 

XI – DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer: 

a) O indeferimento integral do Requerimento de Diligência Técnica e Operacional apresentado 

pela empresa FÁBIO DIAS VITAL; 

b) O reconhecimento de que a JP EMPREENDIMENTOS LTDA cumpriu integralmente todas as 

exigências previstas no edital; 

c) O reconhecimento da plena capacidade técnica, operacional, econômica e sanitária da 

empresa; 

d) A manutenção da habilitação e classificação da JP EMPREENDIMENTOS LTDA no certame; 

e) O regular prosseguimento do procedimento licitatório até a adjudicação e homologação dos 

itens vencidos pela empresa. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Arapiraca/AL, 06 de JUNHO de 2026. 

 

 

__________________________________________________ 

JP EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ Nº 43.085.766/0001-29 
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ROL DE ANEXOS 

 

ANEXO I – Print do sistema contendo aprovação oficial das amostras; 

 

ANEXO II – Alvará Sanitário Vigente; 

 

ANEXO III – Nota Fiscal de Compra de Pães – Fevereiro/2026; 

 

ANEXO IV – Nota Fiscal de Compra de Pães – Março/2026; 

 

ANEXO V – Nota Fiscal de Compra de Pães – Abril/2026; 

 

ANEXO VI – Notas Fiscais de Venda para Instituições de Ensino; 
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ANEXO I - Print do sistema contendo aprovação oficial das amostras; 

 

Mensagen do 

Progoeiro.pdf
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ANEXO II - Alvará Sanitário Vigente: 

 

 

Alvara Sanitario  JP 

Empreendimentos.pdf
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ANEXO III – Nota Fiscal de Compra de Pães – Fevereiro/2026: 

 

 

 

NF PÃES FEVEREIRO 

- COMPRA.pdf
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ANEXO IV – Nota Fiscal de Compra de Pães – Março/2026: 

 

 

NF DE PÃES MARÇO 

- COMPRA.pdf
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ANEXO V – Nota Fiscal de Compra de Pães – Abril/2026: 

 

NF DE PÃES ABRIL - 

COMPRA.pdf
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ANEXO VI – Notas Fiscais de Venda para Instituições de Ensino: 
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NF 07-08-2025 - 

Venda de Mercadoria.pdf
 

 

 

 

 

NF 08-04-26 - 

Venda de Mercadoria.pdf
 

 

 

 

 

NF 01-06-2026 - 

Venda de Mercadoria.pdf
 

 

 

  


